LEI Nº 2.734, de 22 de maio de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO INDUSTRIAL À EMPRESA PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, EM EXERCÍCIO.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo industrial à empresa PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.500.967/0001-09, com sede no Município de Venâncio Aires/RS, nos termos desta Lei, que pretende se instalar na Rodovia RSC 453, Km 13, Município de Mato Leitão, onde atuará no ramo de comércio e importação de auto peças e assessórios automotivos.
Parágrafo único. O objeto do incentivo industrial consiste:

I – Na doação de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 9.448,16m² (nove mil e quatrocentos e quarenta e oito metros e dezesseis decímetros quadrados), sem benfeitorias, situado na Rodovia RST 453, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 06, quadra 03, lote 0013, do cadastro imobiliário fiscal municipal, dentro de área maior, matriculada no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 20.790;

II – Serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
III – Material bruto necessário para o acesso à área doada, terraplanagem e preparo do terreno;

IV - Acesso adequado ao local do empreendimento para possibilitar o trânsito de veículos.
Art. 2º Para fins de lançamentos contábeis e baixa no patrimônio do erário avalia-se o imóvel objeto da doação em R$ 736.058,45 (setecentos e trinta e seis mil e cinquenta e oito reais e quarenta e cinco centavos).

Art. 3º A concessão dos incentivos previstos no artigo anterior fica condicionada ao cumprimento de encargos por parte da empresa incentivada, conforme segue:
I - Iniciar as atividades de implantação do complexo industrial de área física de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato administrativo de doação;

II - Iniciar as atividades de comércio, importação e fabricação de auto peças e assessórios automotivos no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da finalização da obra do complexo industrial;
III - Aumentar o complexo industrial para 3.400,00² (três mil e quatrocentos metros quadrados) de área, a partir do quarto ano de atividade;

IV - Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de, no mínimo, 15 (quinze) anos.
V - Gerar 18 (dezoito) postos de trabalho, aumentando o número para, no mínimo, 23 (vinte e três), após 12 (doze) meses de atividade;
VI -  Manter faturamento médio mensal de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) no primeiro ano de atividade, aumentando para R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), a partir do segundo ano de atividade;
VII – Gerar Valor Adicionado Fiscal (VAF) positivo, compatível com os índices de desempenho do ramo de atividade comercial e indústria de transformação.

§1º Os prazos constantes neste artigo, poderão ser prorrogados, desde que ocorram fatos supervenientes devidamente comprovados.
§2º A empresa incentivada ressarcirá integralmente o Município do incentivo concedido no art. 1º, se paralisar, temporária ou definitivamente suas atividades no empreendimento, antes de transcorridos 15 (quinze) anos, a contar da data do início das atividades, proporcional ao período de funcionamento ou apresentar ao município plano de recuperação.
Art. 4º A empresa incentivada poderá conceder o terreno, objeto deste instrumento, em garantia a instituição financeira, exclusivamente para fins de obtenção de financiamentos destinados a aquisição de equipamentos, construções e ampliações que vierem a ser edificadas sobre o imóvel, e capital de giro associado ao empreendimento.
Art. 5° Para fins de cumprimento do disposto no art. 3º desta lei, a empresa incentivada e/ou seus representantes legais darão, ao Município de Mato Leitão, garantias reais e/ou pessoais que assegurem o ressarcimento dos benefícios concedidos.

Art. 6° As garantias poderão ser levantadas mediante ressarcimento, a qualquer época, por seus valores corrigidos pelo IGP-M/FGV, ou outro índice que vier substitui-lo, acrescidos de juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar do efetivo pagamento.

Art. 7º Os direitos, obrigações e responsabilidades das partes encontram-se consubstanciados na minuta do Contrato Administrativo, cuja cópia segue anexa, sendo parte integrante do presente.

Art. 8º A Administração Municipal monitorará o desempenho da empresa beneficiada, com a finalidade de verificar o efetivo implemento das metas pactuadas que condicionaram a concessão do presente incentivo, nos termos da Lei Municipal nº. 1.369, de 08 de junho de 2007 e suas alterações.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.

Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 22 de maio de 2019.
ARLY STÖHR
VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 034/2019
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei propõe autorização dessa Casa Legislativa para a concessão de incentivo industrial, por parte do Município, para a empresa PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob n° 24.500.967/0001-09, com sede no Município de Venâncio Aires/RS, onde atua no ramo de comércio e importação de auto peças e assessórios automotivos. A empresa pretende transferir sua unidade fabril para sede própria, a ser construída na área industrial do Município de Mato Leitão, onde continuará a atuar no ramo de atividade. 

Além disso, se faz necessária, segundo a empresa, a ampliação do mercado, com a fabricação do próprio produto, especialmente para-brisas automotivos, que será desenvolvido no novo empreendimento.
Observados os ditames da Lei Municipal nº 1.369, de 08 de junho de 2007, e alterações, a administração municipal busca mais uma vez, neste projeto, fomentar o crescimento das empresas do Município, possibilitando a criação de novos postos de trabalho e aumentando a geração de renda.
Dessa forma, acatando a Carta de Intenções apresentada pela empresa proponente, consistirá o incentivo:

a) Na doação de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 9.448,16m² (nove mil e quatrocentos e quarenta e oito metros e dezesseis decímetros quadrados), sem benfeitorias, situado na Rodovia RST 453, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 06, quadra 03, lote 0013, do cadastro imobiliário fiscal municipal, dentro de área maior, matriculada no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 20.790
b) Serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
c) Material bruto necessário para o acesso à área doada, terraplanagem e preparo do terreno;
d) acesso adequado ao local do empreendimento para possibilitar o trânsito de veículos.
Em contrapartida ao incentivo, obriga-se a empresa a ser incentivada ao cumprimento de encargos, conforme segue:
a) Iniciar as atividades de implantação do complexo industrial de área física de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato administrativo de doação;
b) Iniciar as atividades de comércio, importação e fabricação de auto peças e assessórios automotivos no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da finalização da obra do complexo industrial;

c) Aumentar o complexo industrial para 3.400,00² (três mil e quatrocentos metros quadrados) de área, a partir do quarto ano de atividade;

d) Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de, no mínimo, 15 (quinze) anos.
e) Gerar 18 (dezoito) postos de trabalho, aumentando o número para, no mínimo, 23 (vinte e três), após 12 (doze) meses de atividade;
f)  Manter faturamento médio mensal de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) no primeiro ano de atividade, aumentando para R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), a partir do segundo ano de atividade;
g) Gerar Valor Adicionado Fiscal (VAF) positivo, compatível com os índices de desempenho do ramo de atividade comercial e indústria de transformação.
A empresa incentivada poderá conceder a área de terra, objeto deste instrumento, em garantia a instituição financeira, exclusivamente para fins de obtenção de financiamentos destinados a aquisição de equipamentos, construções e ampliações que vierem a ser edificadas sobre o imóvel, e capital de giro associado ao empreendimento.
Registra-se que, neste caso, a empresa incentivada e/ou seus representantes legais darão, ao Município de Mato Leitão, garantias reais e/ou pessoais que assegurem o ressarcimento dos benefícios concedidos, garantias estas que serão analisadas pela equipe técnica da Prefeitura, e inseridas no contrato administrativo.
Insta informar que o requerimento de incentivo foi analisado e aprovado pela Comissão Municipal de Emprego, em reunião realizada na data de 02 de abril do corrente ano, conforme cópia de ata anexa.
Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei que, esperamos, seja apreciado e aprovado por esse Egrégio Poder Legislativo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 30 de abril de 2019.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 134/2019

QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO E A EMPRESA PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI, OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL.

O MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO – RS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, nº 710, cidade de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 94.577.590/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob nº. 320.794.510-49, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, do outro, a empresa PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 24.500.967/0001-09, com sede na Rodovia RSC 453, Km 2, nº 3466 e 3444, Município de Venâncio Aires/RS, neste ato representada por sua sócia administradora PATRICIA INÊS STOLBEN, brasileira, inscrita no CPF sob nº 003.570.640-62,  doravante designada CONTRATADA, ajustam, entre si, e na melhor forma de direito, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL, autorizado nos autos do Processo Administrativo n°. 060/2019, regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes:

1.0 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

1.1 
Além dos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações aplicam-se ao presente contrato, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, as disposições de Direito Privado pertinentes.

1.2
A política de incentivo a indústria foi instituída através da Lei Municipal n.º 1.369, de 08 de junho de 2007, e suas alterações, e a autorização específica, na Lei Municipal n° 2.734, de 22 de maio de 2019, alterada pela Lei nº 2.772, de 04 de setembro de 2019.

2.0
DO OBJETO

2.1 
O objeto deste contrato é regulamentar o incentivo que o CONTRATANTE concede à CONTRATADA, de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento.

2.2
O objeto do incentivo industrial consiste:

a) Na doação de um terreno de propriedade do Município, com área superficial de 3.613,45m² (três mil e seiscentos e treze metros e quarenta e cinco decímetros quadrados), sem benfeitorias, situado na Rodovia RST 453, neste Município de Mato Leitão, correspondente ao setor 06, quadra 03, lote 0013, do cadastro imobiliário fiscal municipal, dentro de área maior, matriculada no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob nº 20.790;

b) Serviços de terraplanagem, compactação, deslocamento, remoção e detonação de materiais até o limite do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

c) Material bruto necessário para o acesso à área doada, terraplanagem e preparo do terreno;

d) Acesso adequado ao local do empreendimento para possibilitar o trânsito de veículos.

 2.3
Em contrapartida ao incentivo, a CONTRATADA se compromete a desenvolver as suas atividades industriais no Município, com o implemento das metas estabelecidas na cláusula 4.

                                 3.0. DO PRAZO

3.1
A duração do presente contrato será de 15 (quinze) anos, podendo ser prorrogado por iguais períodos, de forma justificada, devendo a empresa permanecer no Município, em plena atividade, sem alterar as finalidades ou tornar o empreendimento incompatível com o seu cunho social.
4.0. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

4.1 A concessão dos incentivos previstos neste contrato fica condicionada ao cumprimento de encargos por parte da empresa incentivada, conforme segue:

a) Iniciar as atividades de implantação do complexo industrial de área física de 2.000,00m² (dois mil metros quadrados), no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato administrativo de doação;

b) Iniciar as atividades de comércio, importação e fabricação de auto peças e assessórios automotivos no prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da finalização da obra do complexo industrial;

c) Aumentar o complexo industrial para 3.400,00² (três mil e quatrocentos metros quadrados) de área, a partir do quarto ano de atividade;

d) Permanecer no Município, em plena atividade, pelo prazo de, no mínimo, 15 (quinze) anos.

e) Gerar 18 (dezoito) postos de trabalho, aumentando o número para, no mínimo, 23 (vinte e três), após 12 (doze) meses de atividade;

f)  Manter faturamento médio mensal de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) no primeiro ano de atividade, aumentando para R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), a partir do segundo ano de atividade;

g) Gerar Valor Adicionado Fiscal (VAF) positivo, compatível com os índices de desempenho do ramo de atividade comercial e indústria de transformação.

4.3
Correrão por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, as consequências advindas de imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou prepostos, durante o desenvolvimento das suas atividades industriais.

4.4
A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução de obras porventura necessárias na instalação do empreendimento, não compreendidas neste instrumento, bem como as de natureza salarial, indenizatória, trabalhista, previdenciária, civil, tributária ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE, relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros.

4.5
Quaisquer benfeitorias realizadas no imóvel cedido deverão ser antecedidas de autorização da Administração Municipal, não tendo a CONTRATADA, direito à indenização, sob nenhuma hipótese.

4.6
A CONTRATANTE revogará a concessão do incentivo versado no instrumento, na hipótese de verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos e bens públicos ou se constatadas outras práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública, sem que caiba direito de indenização à CONTRATADA.

4.7
Além dos poderes inerentes ao Poder de Polícia, fica, ainda, assegurado ao CONTRATANTE o direito de exercer fiscalização periódica com vistas a certificar-se a Administração Municipal do cumprimento das obrigações decorrentes do incentivo concedido.

5.0
DA RESCISÃO E MULTA
5.1
O presente contrato poderá ser rescindido:

I  -
por mútuo acordo entre as partes, havendo conveniência para o CONTRATANTE;

II -
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nas seguintes situações:

a)
não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações do convênio, em especial aquelas estipuladas na cláusula quarta;

b)
paralisação do empreendimento, sem justa causa e prévia comunicação motivada ao CONTRATANTE;

III -
razões de interesse público.

5.2
Na hipótese de infringência do presente convênio, o CONTRATANTE revogará o incentivo e promoverá a apuração dos valores repassados, devendo a CONTRATADA restituir os cofres municipais, sob pena de inscrição dos valores em dívida ativa.

6.0  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

6.1
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

03 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento 

01 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Desenvolvimento 

22 – Função

661 – Subfunção

0024 – Programa: Desenvolvimento Empresarial

1.030 – Atividade: Apoio e Incentivos para Indústrias e Agroindústrias

3.4.4.9.0.51.00.00.0000 – Obras e Instalações

Recurso 01 - LIVRE

7.0
DAS GARANTIAS

7.1
Em garantia do incentivo industrial ora concedido, e das demais obrigações neste instrumento pelas partes assumidas, a CONTRATADA garantirá o presente contrato, em primeira e especial HIPOTECA, o seguinte imóvel descrito e caracterizado:

“Uma fração de terras com área superficial de 48.113,63m² (quarenta e oito mil, cento e treze metros e sessenta e três decímetros quadrados), sem benfeitorias, situado na Linha Santo Antônio, Município de Mato Leitão, confrontando-se a Norte, com João Carlos Machry e sua esposa Márcia Cristina Ruschel Machry; ao Sul, com a Estrada; a Leste, com Valdir Stolben; e a Oeste, com Pedro Bergmann e sua esposa Miria Henckes Bergmann, matriculado no Registro de Imóveis da Comarca de Venâncio Aires sob o número 46.871, do Livro número 2, do Registro Geral”.

7.2
Para todos os fins, dá-se ao imóvel ora hipotecado, o valor de R$ 279.000,00 (duzentos e setenta e nove mil reais), sujeito à atualização monetária na forma da cláusula “7.3”, reservando-se à CREDORA o direito de pedir nova avaliação. 



7.3
As garantias poderão ser levantadas mediante ressarcimento, a qualquer época, por seus valores corrigidos pelo IPCA, ou outro índice que vier substitui-lo, acrescidos de juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, a contar do efetivo pagamento.”

8.0
DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1
Para fins de lançamentos contábeis e baixa no patrimônio do erário avalia-se o imóvel objeto da doação, descrito na cláusula “2.2 - a”, em R$ 281.505,65 (duzentos e oitenta e um mil e quinhentos e cinco reais e sessenta e cinco centavos).”

8.2
Fica assegurado à empresa incentivada por esta Lei, no prazo de 04 (quatro) anos, o direito de preferência de uso/aquisição do terreno contíguo ao terreno ora doado, localizado ao seu leste e ao seu norte (aos fundos da rodovia RSC 453), do Lote 0013, da Quadra 03, do Setor 06, com área total de 5.834,71 (cinco mil e oitocentos e trinta e quatro metros e setenta e um decímetros quadrados), observados os termos das Leis que regem o presente incentivo industrial.

9.0
DA SUCESSÃO E FORO

9.1
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para o mesmo o Foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para a solução de todo e qualquer conflito dele decorrente.




Mato Leitão/RS, 13 de setembro de 2019.

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO 
PSG COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE

CARLOS ALBERTO BOHN

AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS EIRELI

CONTRATANTE

patrícia inês stolben


CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Nome:
Evandro Luis Lenhart

          Nome: Arly Stöhr

Endereço: Rua Pedro Léo Adams, 1040       
Endereço: Vila Santo Antônio – Mato Leitão 





Mato Leitão – RS
